












Plano de Trabalho para Ouvidor-Geral da Defensoria Pública do Estado de São Paulo  

Prof. Luã Apyká (Luan Elisio dos Santos) 

 

Visão 

 Promover uma Defensoria Pública mais acessível para as comunidades indígenas, 

quilombolas e tradicionais do estado de São Paulo. Compor uma gestão que 

amplie, escute, valorize, sinta e receba a sabedoria ancestral em diálogos com a 

sociedade. Fortalecer essa diversidade tão bela por meio de políticas linguísticas, 

ambientais e culturais. 

 Trazer a cosmovisão tupi-guarani no olhar sobre as estruturas e a escuta dos seres 

para propor transformações sistêmicas. A partir da visão sensível do território e 

da escuta de pessoas em situação de vulnerabilidade no contexto do atendimento 

da Defensoria Pública, propor políticas abrangentes no âmbito social. 

 

Objetivos Estratégicos 

 Atenção integral a pessoas em situação de rua, desabrigadas, imigrantes em 

situação irregular, refugiadas, vítimas de violência doméstica, crianças em 

abrigos, adolescentes em conflito com a lei, população LGBTQIAPN+ em situação 

de discriminação ou violência, pessoas com deficiência sem acesso a recursos 

adequados, idosas em condição de abandono, trabalhadoras informais sem 

proteção social, dependentes químicos em situação de vulnerabilidade, mulheres 

em situação de exploração ou tráfico humano, comunidades quilombolas, 

comunidades indígenas sem acesso a serviços básicos, trabalhadores rurais sem 

terra ou em condições precárias de trabalho. 

 Defender os direitos, as línguas, interesses e autodeterminação das comunidades 

indígenas e tradicionais, fortalecendo a diversidade cultural e promovendo o 

diálogo interétnico 



 Fortalecer a diversidade étnica e cultural do estado de São Paulo, promovendo 

políticas e ações que reconheçam e respeitem a pluralidade de identidades e 

modos de vida. 

 Mapear as especificidades e necessidades das cinco principais etnias indígenas 

do território de São Paulo, promovendo a valorização de suas culturas e 

tradições. 

 Reaproximar o diálogo entre as comunidades indígenas, quilombolas e povos 

tradicionais, fomentando a cooperação e a solidariedade entre esses grupos. 

 Promover diálogos com populações tradicionais enquanto cidadãs que sofrerão 

os impactos das decisões tomadas em seus territórios trazendo informações 

sobre titularidade de seus direitos e capacidade de autodeterminação.  

 

Ações 

 Realização de levantamentos e estudos para mapear as especificidades culturais, 

socioeconômicas e jurídicas das comunidades indígenas e tradicionais do estado. 

 Escuta sensível e elaboração de propostas de transformação estrutural para 

acolher e proteger pessoas em situação de rua, desabrigadas, imigrantes em 

situação irregular, refugiadas, vítimas de violência doméstica, crianças em abrigos, 

adolescentes em conflito com a lei, população LGBTQIAPN+ em situação de 

discriminação ou violência, pessoas com deficiência sem acesso a recursos 

adequados, idosas em condição de abandono, trabalhadoras informais sem 

proteção social, dependentes químicos em situação de vulnerabilidade, mulheres 

em situação de exploração ou tráfico humano, comunidades quilombolas, 

comunidades indígenas sem acesso a serviços básicos, trabalhadores rurais sem 

terra ou em condições precárias de trabalho. 

 Promoção de encontros, seminários e eventos para promover o diálogo 

interétnico e a troca de experiências entre as diferentes comunidades, incluindo 

todas as populações mencionadas. 

 Implementação de políticas e ações eficazes baseadas na escuta sensível das 

comunidades e das pessoas em situação de vulnerabilidade, resultando na 

elaboração de propostas de transformação estrutural para acolher e proteger 



essas populações de maneira abrangente e eficiente. Isso inclui a criação de 

mecanismos de atendimento e suporte adaptados às necessidades específicas de 

cada grupo, bem como o fortalecimento das redes de proteção e assistência 

existentes. Essa abordagem visa garantir que todas as pessoas tenham acesso 

igualitário à justiça e aos serviços públicos, promovendo a inclusão social e o 

respeito aos direitos humanos. 

 Estabelecimento de parcerias e redes de cooperação com instituições 

governamentais, organizações da sociedade civil e lideranças comunitárias para 

fortalecer a defesa dos direitos das comunidades indígenas e tradicionais, assim 

como das pessoas em situação de vulnerabilidade social. 

 Iniciativas de fortalecimento das políticas linguísticas, considerando as línguas e 

culturas das comunidades indígenas e tradicionais. 

 Implementação de programas de capacitação e sensibilização para defensores 

públicos e servidores da Defensoria Pública, visando a melhor compreensão das 

questões envolvendo os povos indígenas e tradicionais, além das demais 

populações em situação de vulnerabilidade social. 

 Visita às comunidades tradicionais, compreendendo as demandas e 

especificidades dos modos de vida e a necessidade de ações e políticas pautadas 

pelas próprias comunidades, considerando todas as populações mencionadas. 

 

Resultados Esperados 

 Melhoria da qualidade e efetividade dos serviços oferecidos pela Defensoria 

Pública às comunidades indígenas e tradicionais, bem como a todas as populações 

em situação de vulnerabilidade social. 

 Implementação de políticas e ações eficazes baseadas na escuta sensível das 

comunidades e das pessoas em situação de vulnerabilidade, resultando na 

elaboração de propostas de transformação estrutural para acolher e proteger 

essas populações de maneira abrangente e eficiente. Isso inclui a criação de 

mecanismos de atendimento e suporte adaptados às necessidades específicas de 

cada grupo, bem como o fortalecimento das redes de proteção e assistência 

existentes. Essa abordagem visa garantir que todas as pessoas tenham acesso 



igualitário à justiça e aos serviços públicos, promovendo a inclusão social e o 

respeito aos direitos humanos. 

 Fortalecimento do diálogo e da cooperação entre as diferentes etnias indígenas, 

quilombolas e povos tradicionais do estado de São Paulo. 

 Reconhecimento e valorização da diversidade étnica e cultural como um 

patrimônio do estado de São Paulo. 

 Criação de políticas dialogadas nas bases, alinhadas às especificidades dos 

territórios e ao direito de autodeterminação das populações. 

 

Este plano de trabalho reflete o compromisso do Prof. Luã Apyká em fortalecer e 

valorizar a diversidade étnica e cultural do estado de São Paulo, promovendo uma 

Defensoria Pública mais justa, ampla, participativa, sensível e acessível a todos. 


